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Planejamento: importância e 
previsão na Constituição de 

1988
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Importância do planejamento

Negar o planejamento é negar a possibilidade de escolher o futuro, é aceitá-lo seja
ele qual for.

(Carlos Matus, 1996)

O planejamento consiste em formalização de procedimento para a obtenção de
resultado articulado, de forma que as decisões possam estar integradas umas às
outras.

(Minstzberg, 2004)

O plano é produto do processo de planejamento e constitui um guia para a ação.
Trata-se de registro escrito, apresentado sob a forma de um documento, no qual
são sistematizadas as ações que se pretende desenvolver, as informações e os
pressupostos que orientaram e sustentam a definição dessas ações.

(Disponível em: http://escoladegestores.mec.gov.br/site/5-sala_planejamento_praticas_gestao_escolar/pdf/u1_1.pdf) 

Fontes:

Matus C. Política, planejamento & governo. Tomo I. Brasília: IPEA; 1996.

Mintzberg H. Ascensão e queda do planejamento estratégico. Porto Alegre: Bookman; 2004.

http://escoladegestores.mec.gov.br/site/5-sala_planejamento_praticas_gestao_escolar/pdf/u1_1.pdf


Planejamento na CF 1988

• Plano Purianual (PPA) - estabelece as diretrizes, objetivos

e metas da administração pública para as despesas de

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos

programas de duração continuada

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) - estabelece as

diretrizes, objetivos e metas da administração pública,

incluindo as despesas de capital para um exercício

financeiro

• Lei Orçamentária Anual (LOA) - engloba toda a

programação de gastos da administração pública, direta e

indireta, e os investimentos das empresas estatais



Planejamento no Sistema 
Único de Saúde (SUS): 

previsão legal e normativa
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Lei 8080, de 1990

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde
(SUS) será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos
deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a
disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do
Distrito Federal e da União.

§ 1º Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível
de direção do Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na
respectiva proposta orçamentária.

§ 2º É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não
previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade
pública, na área de saúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem
observadas na elaboração dos planos de saúde, em função das características
epidemiológicas e da organização dos serviços em cada jurisdição administrativa.



Lei 8142, de 1990

Art. 4° Para receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, 
os Municípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com:

I - Fundo de Saúde;

II - Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com 
o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990;

III - plano de saúde;
IV - relatórios de gestão que permitam o controle de que trata o § 4°
do art. 33 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

V - contrapartida de recursos para a saúde no respectivo orçamento;

VI - Comissão de elaboração do Plano de Carreira, Cargos e 
Salários (PCCS), previsto o prazo de dois anos para sua 
implantação.

Parágrafo único. O não atendimento pelos Municípios, ou pelos 
Estados, ou pelo Distrito Federal, dos requisitos estabelecidos neste 
artigo, implicará em que os recursos concernentes sejam 
administrados, respectivamente, pelos Estados ou pela União.



Momentos do planejamento

Tático-
operacional 
(estratégias 
de curto 
prazo)

•Programação 
Anual de Saúde

Estratégico 
(estratégias 
de médio e 
longo prazos)

•Plano de Saúde

VIEIRA, F.S. Avanços e desafios do planejamento no Sistema Único de Saúde. Ciência & Saúde Coletiva, vol. 14, Supl. 1, 

p. 1565-1577, 2009. 



Representação da articulação 
necessária entre o plano de saúde e 

programação anual de saúde

VIEIRA, F.S. Avanços e desafios do planejamento no Sistema Único de Saúde. Ciência & Saúde Coletiva, vol. 14, Supl. 1, 

p. 1565-1577, 2009. 



Produtos do processo de 
planejamento no SUS

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – IPEA. Políticas Sociais: acompanhamento e análise. Brasília: 

Ipea, 2016.



Produtos do processo de 
planejamento no SUS

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – IPEA. Políticas Sociais: acompanhamento e análise. Brasília: Ipea, 2016.



Produtos do processo de 
planejamento no SUS

Fonte: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – IPEA. Políticas Sociais: acompanhamento 

e análise. Brasília: Ipea, 2016.



Planejamento Ascendente
Lei 8080/90

Plano Nacional de 
Saúde

Planos Estaduais 
de Saúde

Planos Municipais 
de Saúde

Assume-se a 

relevância de 

considerar as 

necessidades 

locais na 

elaboração do 

plano nacional de 

saúde, mas na 

prática não se 

concretizou



Desafios para a implantação do 
processo de planejamento e 

orçamento  ascendente no SUS
3



Integração necessária

VIEIRA, F.S. Avanços e desafios do 

planejamento no Sistema Único de 

Saúde. Ciência & Saúde Coletiva, 

vol. 14, Supl. 1, p. 1565-1577, 

2009. 



Como 
operacionalizar?

VIEIRA, F.S. Avanços e desafios do planejamento no 

Sistema Único de Saúde. Ciência & Saúde Coletiva, 

vol. 14, Supl. 1, p. 1565-1577, 2009. 

Grande dificuldade de 

operacionalização do 

processo de 

planejamento e 

orçamento de forma 

ascendente



Algumas dificuldades

• Coordenação interfederativa - coordenação dos diferentes atores,

instâncias, prazos e instrumentos, em um processo que leve em

consideração as necessidades e prioridades locais de saúde

• Articulação entre diferentes leituras sobre uma situação-problema, as

quais geram diferentes propostas de intervenção, em um ambiente de

autonomia político-administrativa

• Coordenação intrafederativa – em uma mesma secretaria de saúde ou no

Ministério da Saúde diferentes áreas podem atuar de forma isolada

• Tempos diferentes de governo na União, estados e municípios (diferença

de 2 anos entre início da gestão municipal e da gestão estadual e federal)

• Diversos produtos que foram pensados para serem frutos de processo de

planejamento (conforme apresentado no quadro 1) - complexidade

instrumental e de procedimentos, o que pode contribuir para elevado grau

de engessamento burocrático e desacreditação do processo de

planejamento



Quanto ao PL 1646, de 
2015...

4



Art. 36. O processo de planejamento e 
orçamento do Sistema Único de Saúde 
(SUS) será ascendente, do nível local 
até o federal, ouvidos seus órgãos 
deliberativos, compatibilizando-se as 
necessidades da política de saúde com a 
disponibilidade de recursos em planos de 
saúde dos Municípios, dos Estados, do 
Distrito Federal e da União.

§ 1º Os planos de saúde serão a base das 
atividades e programações de cada nível 
de direção do Sistema Único de Saúde 
(SUS), e seu financiamento será previsto 
na respectiva proposta orçamentária.

§ 2º É vedada a transferência de recursos 
para o financiamento de ações não 
previstas nos planos de saúde, exceto em 
situações emergenciais ou de calamidade 
pública, na área de saúde.

“Art. 36. O Plano Nacional Decenal da Saúde, 
aprovado por lei a cada dez anos, conterá 
diretrizes, objetivos e metas para assegurar o 
direito à saúde mediante a ação articulada dos 
entes federativos na região de saúde”.

“§ 1º. Os planos decenais de saúde dos entes 
federativos estaduais e municipais devem 
observar o disposto no Plano Nacional 
Decenal da Saúde.

“§ 2º. O Plano Nacional Decenal da Saúde 
deverá ser observado pelo setor privado da 
saúde naquilo que expressamente lhe for 
indicado”.

“§ 3º Os planos decenais de saúde de cada ente 
federativo são a base de suas atividades e 
programações e seu financiamento deverá estar 
previsto na respectiva proposta orçamentária.”

“§ 4º. É vedada a transferência de recursos 
públicos para o financiamento de ações e 
serviços não compatíveis com as diretrizes e 
metas dos planos decenais de saúde, exceto em 
situações emergenciais ou de calamidade 
pública da saúde”.

Lei 8080, de 1990 PL 1646, de 2015



Art. 37. O Conselho Nacional de 
Saúde estabelecerá as diretrizes a 
serem observadas na elaboração 
dos planos de saúde, em função 
das características 
epidemiológicas e da organização 
dos serviços em cada jurisdição 
administrativa.

““Art. 37. O Plano Nacional Decenal da Saúde observará obrigatoriamente:

I - o fortalecimento da atenção primária em saúde, com aplicação de 40% de 
todos os recursos públicos da saúde;

II - o perfil epidemiológico, demográfico e socioeconômico das regiões de saúde;

II - A melhoria constante da qualidade dos serviços, sob avaliação anual dos 
conselhos de saúde de cada ente federativo;

IV – a formação de recursos humanos na saúde destinada às necessidades do SUS;

V – o processo de inovação tecnológica em saúde capaz de autossuficiência em 
áreas essenciais de sustentabilidade do SUS;

VI - as diretrizes propostas pela Conferência Nacional de Saúde para a formulação 
da política de saúde nacional; VII - as informações das necessidades de saúde 
expressas nos mapas da saúde das regiões de saúde; e

VIII – a identificação de valores per capita mínimos, regionais, capaz de garantir 
sustentabilidade às metas da saúde”.

“§ 1º. O processo de elaboração do Plano Nacional Decenal da Saúde, conduzido 
pelo Ministério da Saúde, ouvida a Comissão Intergestores Tripartite, será aprovado 
pelo Conselho Nacional de Saúde.”

“§ 2º. O Ministério da Saúde elaborará o cronograma de confecção do Plano 
Nacional Decenal da Saúde que deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo até 
abril do ano anterior à sua execução.”

“§ 3º. O Mapa da Saúde identificará as necessidades de saúde e orientará o 
planejamento regional, sendo obrigatória a análise de seus dados para a 
elaboração do Plano Nacional Decenal da Saúde e demais planos estaduais e 
municipais”.

Lei 8080, de 1990 PL 1646, de 2015



PL 1646, de 2015

• Tem o mérito de propor um produto de planejamento de

médio-longo prazo e de dar enfoque às regiões de saúde,

estabelecendo diretrizes, objetivos e metas de âmbito

nacional

• Mas cria mais um produto de processo de planejamento no

SUS: o Plano Nacional Decenal de Saúde (PNDS), que se

soma aos demais

• Propõe a retirada da previsão do planejamento e orçamento

ascendentes da Lei 8080, mas fica subentendido que os

Mapas da Saúde serão os documentos utilizados para a

identificação das necessidades locais



PL 1646, de 2015
Algumas reflexões

• É complicada a definição de percentual de aplicação de recursos em uma lei
(40% para a atenção primária), considerando inclusive que o plano será
elaborado para 10 anos – risco de engessamento da gestão dos recursos

• Como foi definido este percentual? Que metodologia foi utilizada?

• Como garantir que o Mapa da Saúde refletirá de fato as necessidades de
saúde locais e regionais

• Como se dará a integração entre o PNDS e o PPA, a LOA, o Plano de Saúde,
e outros produtos do planejamento em saúde?

• Sem uma integração entre o PNDS e a previsão de recursos financeiros,
corre-se o risco de que o plano funcione mais como um compromisso público
geral, sem forte poder de indução da ação governamental

• É preciso lembrar que nos próximos anos estaremos sob a vigência da EC 95
(teto do gasto) – com nenhuma ou pouca margem para alocar recursos para
novos investimentos

• Como desenvolver uma cultura favorável ao planejamento no Brasil?
Especialmente para o planejamento de médio e longo prazos?

• Não seria talvez o momento de pensar o processo de planejamento do SUS
de uma forma mais abrangente?



Fim
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